
 

 Prestação de Contas do Exercício de 2018 

Declaração de voto 

 
Em 22 de Novembro de 2017 foi apresentado o orçamento do Município de Figueiró dos Vinhos e 
respetivos documentos previsionais para 2018.  
 
Passado o ano, fechadas as contas é chegada a altura de fazer a avaliação do que foi prometido, do 
que foi efetivamente realizado e fundamentalmente se o ano de 2018 respondeu maioritariamente 
aos anseios e às expetativas mais prementes dos Figueiroenses. 
 
Assumimo-nos como oposição a uma maioria que não estava habituada a ser tão questionada. 
Assumimos a obrigação legal de fiscalizar todas as atividades da Câmara, por isso, também, 
assumimos que o nosso papel na oposição não se resume apenas a fazer de conta, a fazer críticas ou 
a denunciar problemas. 
 
Exercemos um cargo. Não o ocupamos. E exercer o cargo implica exercer o dever de cidadania de 
questionar, de apoiar o que estiver bem e de recusar o que estiver mal. Exercer o cargo implica tudo 
isto e muito mais. 
 
Exercer o cargo implica, também, não servir apenas como força política legitimadora de uma maioria, 
daí que ao longo de 2018 temos sido como oposição, proactivos e temos apresentado caminhos 
alternativos, propostas e soluções diferentes das atuais para garantir uma maior justiça social, mais 
emprego, mais progresso e maior desenvolvimento. Fazemo-lo porque entendemos que: 
 
Oposição não é, … ser do contra por ser do contra. 
Oposição não é, … entrar mudo e sair calado. 
Oposição não é, … não ter opinião acerca de nada. 
Oposição não é, … ter uma opinião diferente e não a expressar porque é chato, alguns não gostam e 
fica mal. 
 
Não, oposição não é nada disto. 
 
Ser oposição não é só ser e fazer diferente, é assumir essa diferença. Sem medo ou receio do que os 
outros possam pensar ou dizer. É honrar em sede própria essa diferença e os compromisso para com 
quem nos elegeu. Ser oposição é, também, mostrar que se é melhor e que se merece ser melhor. 
 
Faz, pois, todo o sentido que perante os documentos que nos são apresentados e a realidade do 
concelho em que vivemos que façamos essa avaliação. Embora não constatemos a mudança que 
desejávamos e já lá vamos, dá-nos, também, a oportunidade de mostrar o que poderia ter sido feito 
e não foi e de lutar por essa mudança através da melhoria do diálogo e do reforço da proximidade 
entre a política e os Figueiroenses. 
 
Mais do que debater estilos ou proclamações retóricas impõe-se, pois, um balanço da prática e da 
assertividade política deste executivo, tendo em conta o que foi prometido, as decisões tomadas e as 
suas consequências para o concelho e para os Figueiroenses. 
 
Ao longo de 2018 apresentámos propostas sobre os mais variados temas e cobrimos todos os 
assuntos em que estiveram em causa a melhoria e a defesa dos interesses dos Figueiroenses e do 
Concelho, como a integração de precários, o apoio aos Bombeiros, proposta para a vinda da 
Florestgal, atribuição da Medalha de Honra do Município ao Sr. Presidente da República, o IMI ou o 
IRS em que fomos os únicos a defender a redução destes impostos. 
 



 
 
 
 
Se pouco foi acolhido, pouco ou nada foi concretizado. 
 
A situação do concelho de pobreza, de desertificação, de baixo poder de compra e de desemprego 
obrigava à implementação de políticas e tomada de medidas estratégicas criando condições para a 
captação de novas empresas, criação de novos empregos e fixação de jovens no Concelho. 
 
Mas nada disto aconteceu.  
 
Ao debruçar-nos sobre os documentos apresentados verifica-se que: 
 
Há intervenções que se vêm repetindo sistematicamente ano após ano como se fossem intervenções 
novas.  
 
São apontadas até intervenções que não tiveram nenhuma execução no terreno em 2018, mas que 
são mencionadas para “encher” e, como vem sendo prática, deste executivo, voltaremos a vê-las por 
cá nos próximos documentos. 
 
São apontadas intervenções que não passaram de meras intenções e sem qualquer concretização. 
 
Realizaram-se no decurso do exercício de 2018, a aprovação e concretização de 18 modificações ao 
Orçamento, das quais 2 revisões e 16 alterações. Relativamente às Grandes Opções do Plano, 
concretizaram-se 14 alterações e 1 revisão. Alterações e revisões em grande número o que, 
naturalmente, conduz de forma artificial a determinados rácios (úteis para propaganda) que de outra 
forma não se obteriam tal o número elevado de modificações e alterações. 
 
Na execução anual das Grandes Opções do Plano / versus realidade verifica-se que: 
 
A Saúde, continua doente; 
 
A Ação Social, não foi para além de metade do seria expectável; 
 
O Desporto, ficou-se pela mera intenção; 
 
A Cultura, nada de novo; 
 
A Educação, regista-se o cumprimento estrito das competências previstas na Lei; 
 
O Turismo, continua sem qualquer estratégia e ao sabor da evolução nacional; 
 
O Comércio, zero; 
 
O Desenvolvimento Económico e a criação de emprego, não se viu nada; 
 
A Juventude, continua abandonada e sem soluções; 
 
A Habitação e Urbanização, remeteu-se ao que já havia e com uma percentagem de execução 
ridiculamente baixa; 
 
Saneamento e Salubridade, nada que fizesse a diferença; 
 
A cooperação com as juntas de freguesia, foi a de sempre e não houve o rasgo de estabelecer 
protocolos que transferissem outras responsabilidades. 
 
 



 
 
 
Se a dívida a instituições bancárias tem diminuído por força da obrigatoriedade de cumprir o Plano 
de Saneamento Financeiro por parte da Câmara, que termina este ano, a dívida a fornecedores de 
curto prazo, da exclusiva responsabilidade do executivo, aumentou.  
 
Aumentou globalmente a dívida em relação a 2017 situando-se em 31 de dezembro de 2018 nos 
4.908.096,00 euros. A divida, no mesmo período, a fornecedores a curto prazo aumentou em mais 
de um milhão de euros e aumentaram, também, e substancialmente as transferências para a 
Associação Pinhais do Zêzere chegando mesmo a ultrapassar as duas centenas de milhares de euros.  
 
Sem prejuízo de uma posterior análise atenta e mais profunda da certificação legal de contas que nos 
foi disponibilizada só hoje a meio da manhã pudemos constatar alguns dados preocupantes: 
 
A Câmara Municipal não valorizou durante o ano de 2018 um conjunto significativo de bens do 
imobilizado que o Município ainda tem inventariado desconhecendo-se, por isso, o seu efeito nas 
demonstrações financeiras. 
 
Verifica-se que o Município não cumpriu, em 2018, as metas orçamentais nas receitas tendo atingido 
uma execução de 67,93%, abaixo do mínimo legal exigido de 85%. Já a não cumpriu em 2017 o que 
resulta na aplicação do nº3 do art. 56 da lei 73/2013 de 3 de setembro e na obrigatoriedade de 
serem informados deste incumprimento em dois anos seguidos, entre outros, os membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das autarquias locais.  
 
Verifica-se que existe uma diferença entre o nível de execução dos pagamentos 76,33% e o índice de 
realização ao nível da despesa que foi de 95,84% o que origina encargos assumidos e não pagos para 
o ano seguinte. O mesmo se verifica nos encargos assumidos e não pagos de 2018 que terão de ser 
pagos em anos posteriores.  
 
Mas o ano de 2018 não se fica só por aquilo que atrás enumerámos. Vai mais além. Muito mais além. 
Chega aos 15 anos como é o caso do empréstimo para a envolvente do campo de futebol com uma 
dívida deixada por este executivo e que vai onerar os mandatos e as gerações futuras, mas para o PS 
tem os seus méritos. Cumpre os objetivos de curto prazo, isto é: serve a propaganda para dizer que 
se fez uma obra; serve a inauguração com pompa e circunstância e serve a esperança de tentar 
ganhar algum dividendo político com isso. Serve tudo isto, mas omite que é uma divida que se deixa 
para as gerações seguintes pagarem. 
 
Mas 2018 foi ainda fértil em outros casos que ficam como maus exemplos e ajudam a explicar o 
afastamento cada vez mais acentuado dos cidadãos para com a política e os políticos e que 
descredibiliza quem os faz.  
 
O primeiro refere-se à novel propaganda do “aqui vai nascer no primeiro semestre de 2018” ficou-se 
pelas encolhas e a única coisa que ali nasceu no primeiro semestre foram ervas. 
 
O segundo já se tornou um clássico e são os 300 hectares de terreno e os 100 postos de trabalho da 
Lusiaves, que apesar de anunciados com pompa e circunstância não se concretizaram. 
 
Ficam como dois maus exemplos do que senão deve fazer. 
 
O ano de 2018 foi, por tudo isto, um ano mau em que não se inverteu a tendência negativa que tem 
vindo a ser seguida desde 2013. 
 
O concelho está pobre, deserto e sem gente.  
Em cada ano que passa há um novo concelho que nos ultrapassa pela ausência de estratégia de 
resposta à crise social e económica e aos problemas cruciais que Figueiró dos Vinhos enfrenta: 
envelhecimento, despovoamento, a sua falta de fixação e atracão de jovens, falta de emprego.  
 



 
 
 
No entanto há sempre pretextos e explicações para tudo. O que ninguém consegue descortinar é o 
retorno do que se pede aos Figueiroenses. É a contrapartida económica e social dos esforços a que 
são chamadas as famílias do concelho. Não nos iludamos. Esta é a realidade de hoje. Mas pelo 
caminho que as coisas levam vai ser também a realidade dos próximos anos. Não há hoje em Figueiró 
dos Vinhos nenhum projeto de desenvolvimento do Concelho, nem o concelho melhorou nos últimos 
cinco anos de gestão socialista. 
 
Basta andar pelo concelho e falar com as pessoas para aferirmos isso mesmo. 
  
Por muitos gráficos bonitos que se façam, por muita linguagem contemporânea que se utilize, é tão-
somente esta a finalidade de uma autarquia: “a prossecução de interesses próprios das populações 
respetivas”.  
 
Perguntamos:  
Considera-se que os interesses próprios dos Figueiroenses foram defendidos? 
Não. Não foram.  
 
Há mais empresas e mais emprego para os Figueiroenses? 
Não. Não há. 
 
Há mais e melhores cuidados de saúde na Vila e nas Freguesias?  
Não. Não há. 
 
Há mais desenvolvimento e mais progresso no Concelho? 
Não. Não há. 
 
Há mais transparência na relação entre o Município, os eleitos locais e os seus munícipes?  
Não, não há 
 
Estas respostas podem ser dadas pelos cidadãos do concelho que sentem na pele as dificuldades do 
dia-a-dia.  
 
A gestão autárquica deve reger-se por objetivos estratégicos que tenham como finalidade o 
crescimento sustentado do Concelho. Mais um ano que passou, a somar aos quatro do anterior 
mandato, sem que se vislumbrem concretas realizações efetivas na vertente do desenvolvimento 
económico e na criação de emprego. 
 
2018 Revelou-se mais um ano de uma oportunidade perdida no estabelecimento de uma estratégia 
de desenvolvimento e progresso para o Concelho, vindo a acentuar-se o clima de crise que o 
Concelho atravessa. Figueiró dos Vinhos vê-se ultrapassado pelos concelhos limítrofes. O Concelho 
continua a perder centralidade em termos regionais, ocupando lugares pouco honrosos nos rankings 
da transparência, de poder de compra, qualidade de vida e de dinamismo económico.  
 
O Concelho de Figueiró dos Vinhos voltou a cair no Portugal City Brand Ranking/2019, Municípios 
Portugueses – cai uma posição e ocupa, agora, o 266º lugar entre 308 Concelhos. Cai sete lugares 
relativamente a 2018 e 51 relativamente a 2014.  
 
Os parâmetros avaliados demonstra que Figueiró dos Vinhos é cada vez mais um concelho adiado, 
que a estratégia da mera propaganda não resiste ao teste da realidade, não funciona e não se traduz 
em resultados práticos positivos para a nossa população, que espera e desespera por mais emprego, 
mais progresso e melhor qualidade de vida. 
 
Expressámos em novembro de 2017 aquando da apresentação do Plano e Orçamento para 2018 que 
as opções políticas nele inscritas não cuidavam de criar, de inovar e de fazer coisas novas que 
trouxessem desenvolvimento, progresso e uma nova esperança aos Figueiroenses. Dissemos ainda,  



 
 
na altura, que a criação de emprego e a fixação dos mais jovens deveria estar na primeira linha da 
atuação do Município. Alertámos que esse era um mau Orçamento em termos políticos, sociais e 
económicos na medida em que não estava, como deveria, ao serviço de uma estratégia sólida de 
recuperação da economia local, interrompida em 2013.  
 
O que vemos hoje é a confirmação do que então dissemos e a confirmação de que o executivo 
socialista falhou. 
 
E falhou não só nas políticas de desenvolvimento económico e social, de captação de novas 
empresas, na criação de emprego e no apoio aos mais vulneráveis, como falhou na sua relação com 
os cidadãos e com as forças politicas eleitas ao não cumprir o Estatuto da Oposição e ao não 
dar cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 10º da Lei n.º 24/98, de 26 de maio e da alínea s), n.º 
1, artigo 18º, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, e consequentemente ao não elaborar e apresentar 
o competente relatório de avaliação. 
 
O executivo não cumpriu a Lei e o Estatuto do Direito de Oposição durante o ano de 2018. Como o 
não cumpriu nos últimos quatro anos anteriores e agora em 2019. Como, também, não cumpriu ao 
não elaborar o relatório anual sobre a execução do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas. 
 
Apesar destes factos haverá sempre quem venha dizer que muito se fez e que vivemos num mar de 
rosas, como haverá quem se apresse a vir a terreiro legitimar a maioria no poder. A realidade está á 
vista e não é rosa, mas é mais pintada em tons cinzentos e negros. 
 
Mas nem tudo é mau. No meio desta paleta monocromática há ainda quem mereça uma palavra de 
agradecimento e de incentivo. 
 
O nosso sincero agradecimento a todos os Funcionários da Câmara Municipal pelo empenho, 
trabalho e dedicação que permitiram a prestação de serviço público de qualidade. 
 
Agradecimento extensivo a todos os empresários comerciantes, Instituições e Associações do 
concelho pelo empenho, insistência e persistência que manifestaram ao longo de 2018 pelo 
desenvolvimento e progresso do Concelho e pela participação dos cidadãos. 
 
Obrigado a todos os Figueiroenses gente séria e trabalhadora que merece uma vida melhor e um 
concelho com mais emprego e mais desenvolvido. 
 
O PSD e os seus eleitos, na Câmara e na Assembleia Municipal e nas Juntas e Assembleias de 
Freguesia, continuarão determinados em levar por diante o mandato que lhes é confiado pelos 
cidadãos do concelho, honrando os seus compromissos e assumindo com frontalidade a diferença, 
sendo certo de que se fossemos poder faríamos muitas coisas de forma diferente e certamente com 
melhores resultados para as pessoas e para o desenvolvimento e progresso da nossa terra. 
 
Uma última nota para lamentar que o executivo PS não nos tenha enviado a certificação legal de 
contas 2018 e o respetivo parecer elaborado pelo Revisor Oficial de Contas aquando do envio dos 
documentos de prestação de contas da autarquia. 
 
Embora a legislação defina que as contas dos municípios são remetidas ao órgão deliberativo 
(Assembleia Municipal) para apreciação juntamente com o certificado legal das contas e o parecer 
sobre as contas apresentados pelo Revisor Oficial de Contas, fazia todo o sentido que esse parecer 
tivesse vindo, em devido tempo, também à Câmara Municipal e que acompanhasse os documentos 
de prestação de contas em apreciação e votação nesta reunião. Este procedimento permitiria ter 
acesso a informação técnica, profissional e independente e tempo para a apreciar devidamente. Não 
se percebe este procedimento em todo contrário ao rigor que deve nortear a ação de titulares de 
cargos políticos. 
 



 
 
 
A terminar agradecemos a todos e a cada um e dizendo que é para nós uma honra servir o Concelho 
de Figueiró dos Vinhos. 
 
Por tudo aquilo que apresentámos ao longo desta declaração política em relação à Prestação de 
Contas e Relatório de Gestão da CMFV para o exercício de 2018, e não querendo dar motivos ao 
executivo municipal para mais desculpas e vitimizações o voto do PSD é o voto de abstenção. 
 
 
 
PSD – Partido Social Democrata de Figueiró dos Vinhos 
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